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 TRANSPORTES DE CARGA PICARÓ, L.DA

Anúncio n.º 1960/2009
Conservatória do Registo Comercial de Setúbal. Matrícula 

n.º 2101/880601; identificação de pessoa colectiva n.º 501991980; nú-
mero e data da apresentação: 95/20011221.

Certifico que foram efectuados os seguintes actos de registo:
Redenominação do capital e alteração parcial do contrato artigo al-

terado: 3.º
Termos da alteração:

Artigo 3.º
O capital social, integralmente realizado, é de quarenta e nove mil, 

oitocentos e setenta e nove euros e setenta e nove cêntimos e é formado 
pelas seguintes quotas: António José Monteiro Picaro, com uma quota 
de valor nominal de quarenta e quatro mil, oitocentos e noventa e um 
euros e oitenta e um cêntimos. Maria Cremilde da Silva Damásio Picaro, 
com uma quota de valor nominal de quatro mil novecentos e oitenta e 
sete euros e noventa e oito cêntimos.

O texto completo do contrato na sua redacção actualizada ficou de-
positado na pasta respectiva.

Está conforme o original.
7 de Dezembro de 2007. — A Segunda -Ajudante, Ana Maria Feijão 

Varela.
3000229145 

 VICENTINA APARTHOTEL, L.DA

Anúncio n.º 1961/2009
Conservatória do Registo Comercial de Setúbal. Matrícula 

n.º 5303/990716; identificação de pessoa colectiva n.º 503644170; nú-
meros e data da apresentação: 04 -05/20001207.

Certifica que foi efectuado os seguintes actos de registo:
Aumento do capital e alteração parcial do contrato.

Montante do reforço e como foi subscrito: 800 000$, em dinheiro, 
quanto a 760 000$, por Américo Martins Novais; e 40 000$, por Etelvina 
de Fátima Bandeira José Martins de Novais.

Artigo alterado: 1.º e 3.º
Termos de alteração:

Artigo 1.º

A sociedade adopta a firma Vicentina Aparthotel, L.da, e tem a sua 
sede na Rua Fernando Santos, número vinte e dois, primeiro andar, em 
Setúbal, freguesia de São Julião, e durará por tempo indeterminado 
desde a data do seu registo.

Artigo 3.º

1 — O capital social é de um milhão e duzentos mil escudos, encontra-
-se integralmente subscrito e realizado em dinheiro e demais valores 
constantes do activo social, e corresponde à soma das quotas dos sócios, 
que são as seguintes:

Américo Martins de Novais, titular de uma quota com o valor nominal 
de um milhão cento quarenta mil escudos;

Etelvina de Fátima Bandeira José Martins de Novais, titular de uma 
quota com o valor nominal de sessenta mil escudos.

2 — Por deliberação da assembleia geral poderão ser exigidas aos 
sócios prestações suplementares de capital até ao montante global equi-
valente a quinhentas vezes o valor do capital social.

3 — Os sócios poderão fazer suprimentos à sociedade segundo o 
regime que for fixado em assembleia geral.

O texto actualizado encontra -se depositado na pasta.

Está conforme o original.

12 de Novembro de 2007. — A Segunda -Ajudante, Ana Maria Feijão 
Varela.

3000229374 

PARTE J

 CÂMARA MUNICIPAL DE VILA FRANCA DE XIRA

Aviso (extracto) n.º 4958/2009
Nos termos do disposto nos artigos 20.º e 21.º da Lei n.º 2/2004, 

de 15.01, com a redacção dada pelas Leis n.os 51/2005, de 30.08 e 
64-A/2008, de 31.12, aplicada à Administração Local pelo Dec.-Lei 
n.º 93/2004, de 20.04, com a redacção dada pelo Dec.-Lei n.º 104/2006, 
de 07.06, faz-se público que a Sr.ª Presidente da Câmara, por despachos 
de 08/08/19 (Ref.ª A) e 08/10/08 (Ref.ª B), autorizou a abertura, pelo 
prazo de 10 dias úteis, dos procedimentos de recrutamento e selecção 
para o provimento, dos cargos de Direcção Intermédia do 2.º Grau, a 
seguir indicados:

Ref.ª A — Chefe de Divisão Municipal de Fiscalização do Departa-
mento Municipal de Planeamento, Gestão e Qualificação Urbana;

Ref.ª B — Chefe de Divisão Municipal de Gestão de Equipamen-
tos do Departamento Municipal de Educação, Juventude, Desporto e 
Equipamentos.

As áreas de actuação constam do regulamento orgânico da Câmara 
Municipal de Vila Franca de Xira, publicado no apêndice n.º 24 da 
2.ª série do Diário da República n.º 42, de 2004/02/19.

As competências dos cargos a prover estão definidas no artigo 4.º do 
Dec.-Lei n.º 93/2004.

Os requisitos legalmente exigidos para o provimento, nos termos 
do disposto no artigo 9.º do Dec.-Lei n.º 93/2004, com a redacção 
dada pelo Dec.-Lei n.º 104/2006, conjugado com o artigo 20.º da Lei 

n.º 2/2004, com a redacção dada pelas Leis n.º s 51/2005 e 64-A/2008, 
são os seguintes:

Funcionários licenciados, dotados de competência técnica e aptidão 
para o exercício de funções de direcção, coordenação e controlo que 
reúnam quatro anos de experiência profissional em funções, cargos, 
carreiras ou categorias para cujo exercício ou provimento seja exigível 
uma Licenciatura.

Habilitações Literárias — Licenciatura em Eng.ª Civil, Eng.ª do Am-
biente, Eng.ª Biofísica, Arquitectura, Arquitectura Paisagista, Urbanismo 
e Geografia e Planeamento Regional (Ref.ª A) e Licenciatura em Eng.ª 
Civil, Gestão, Eng.ª de Máquinas e Desporto (Ref.ª B).

Perfil: Pretende-se que os candidatos detenham comprovados conhe-
cimentos técnicos na área de actuação dos cargos de direcção em causa, 
comprovada experiência de direcção de equipas de trabalho, bem como 
formação profissional adequada e capacidade de definição de objectivos 
de actuação, de acordo com objectivos gerais estabelecidos.

A selecção será feita mediante Avaliação Curricular e Entrevista 
Pública de Selecção.                       

Os júris, designados por despacho da Sr.ª Presidente, de 09/02/13, 
têm a seguinte composição:

Ref.ª A: Membros Efectivos: Maria da Luz Gameiro Beja Ferreira 
Rosinha, Presidente da Câmara; Eng.ª Maria do Rosário Ferrão Silva 
Oliveira, Directora do Departamento de Obras, Viaturas e Serviços 
Municipais; Eng. João Manuel Cabrita da Palma, Ep. Professor Adjunto 
do Instituto Superior de Engenharia de Lisboa.

Membros suplentes: Dr. Fernando Paulo Serra Barreiros, Chefe de 
Divisão de Assuntos Jurídicos;




